
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. ^ ^
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Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

LANÇADO NO SIGA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

020/2022
Processo Administrativo: 141/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de consultoria e assessoria técnica 

em gestão de serviços públicos de saúde com 

abordagem assistencial, operacional, financeira, 

manutenção de prontuário eletrônico e regulação 

informatizada para atender às necessidades da 

Secretaria de Saúde do município de Santaluz-BA.

Observação: A presente inexiaibilidade de licitacão será reaida pelas
normas contidas na Lei Federal 14.133/2021. publicada no dia 01.04.2021
no Diário Oficial da União e no Decreto Municipal 001/2022. publicado no
Diário Oficial do Município no dia 05 de ianeiro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
'

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 141/2022

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação N° 020/2022

O

ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de consultoria e assessoria técnica em gestão de 
serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, 
operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico 
e regulação informatizada para atender às necessidades da 
Secretaria de Saúde do município de Santaluz-BA.

Autuação

Processo Administrativo autuado na data 
de hoje, para os devidos fins de direito.

Santaluz - Bahia, 27 de abril de 
2022.

^Angela Matm-d^s Reis Pinho 
Comissão de Contratação

Este processo será regido pela NOVA LEI DE LICITAÇÕES (14.133/21).

^ misto

-

http://www.santaluz.ba.gov.br


^MÈiREFEITURA municipal de santaluz
‘ " "Av. Getúlío Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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Santaluz - BA, 26 de abril de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Referência: Documento de formalização de demanda

Senhor Prefeito,

O
Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando 

a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de consultoria e 

assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem 

assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e regulação 

informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município de 

Santaluz-BA.

A justificativa para referida contração é a natureza singular da contratação, haja vista 

as características tanto da confiabilidade quando da qualidade dos serviços da 

empresa indicada, além de tratar-se uma tradicional e conceituada prestadora de 

serviço na área de assessoria e consultoria em gestão de serviços de saúde, com 

notória especialização devidamente comprovada.

Indicamos e solicitamos a autorização de V. Exa. para abertura de processo 

administrativo objetivando a contratação da empresa TULIO CARNEIRO 

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, com sede na Rua João Paulo Fragoso, n° 

126, Vila Real, CEP 48.730-000, Conceição do Coité - BA, inscrita no CNPJ/MF sob 

n°. 40.827.971/0001-24, para execução do presente objeto, por tratar-se de uma 

tradicional e conceituada prestadora de serviço na área de assessoria e consultoria em 

gestão de serviços de saúde.

O valor mensal desta assessoria é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e este preço foi 

devidamente comprovado através de extratos de contratos com valores similares em 

municípios do mesmo porte da atual contratante.

http://www.santaluz.ba.gov.br
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%Áí¥REFEITURA municipal de SANTALUZ I
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico 

especializado e de natureza predominantemente intelectual com profissionais e de 

empresa com notória especialização, conforme estabelecido no artigo 74, III, “c” da Lei 

Federal 14.133/2021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de 

licitação.

KJ

Em anexo a esse documento seguem:

• Estimativa de despesa na forma estabelecida no artigo 23, da Lei federal 

14.133/2021;

• Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos 

previstos no inciso XXIII e suas alíneas, do artigo 6o da Lei Federal 14.133/2021, bem 

como os requisitos constantes no artigo 72 da mesma legislação;

• Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da equipe 

técnica;

• Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, 

inciso V da Lei Federal 14.133/2021.

Atenciosamente,

Arivan Cardoso da Silva 

Secretário Municipal de Saúde

Exmo. Sr.

Arismário Barbosa Junior

DD. Prefeito Municipal de Santaluz - BA
Nesta.

5° misto

http://www.santaluz.ba.gov.br


A TÚLIO Carneiro
^ A ■> J rr> . < .1 lí 1 A A CONMA roííiA

PROPOSTA DE SERVIÇO
CONSULTORIA EASSESSORIA TÉCNICA EM GESTÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE COM ABORDAGEM ASSISTENCIAL, OPERACIONAL, FINANCEIRA, 
MANUTENÇÃO DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO E REGULAÇÃO

INFORMATIZADA.

CLIENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-B A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Conceição do Coité - BA 
Abril/2022

Rua João Paulo Fragoso, n ° 126 - Vila Real, CEP: 48.730-000 - Conceição do Coité/BA 
E-raail: t.uliocameiro@live.com / Tel.: (7.5) 99161-9793 

CNPJ: 40.827.971/0001-24

mailto:t.uliocameiro@live.com


TÚLIO Carneiro
A >iM.\ .Ú CC)N-i

I - APRESENTAÇÃO

A presente proposta tem como objetivo a prestação de serviço de assessoria e consultoria 

em gestão de serviços de saúde no município de Santaluz- BA, tendo como objetivos 

específicos:

•/ Fornecer suporte no gerenciamento financeiro dos blocos da saúde, financiamento do 

SUS, planejamento das ações, verificação dos instrumentos de planejamento, projetos 

e programas do Ministério da Saúde, protocolos assistenciais, treinamento da 

utilização dos blocos de financiamentos, suporte na organização dos recursos humanos 

em saúde, suporte para captação de recursos, monitoramento, controle e avaliação das 

pactuações. Oferecer consultoria à Atenção Básica, nos Programas do Ministério da 

Saúde. Elaborar projetos para credenciamento, cadastro de propostas junto ao fundo 

nacional de saúde, instrumentos de planejamento. Plano Municipal de Saúde, 

Programação Anual de Saúde, Relatório Quadrimestral Detalhado e Relatório Anual 
de Gestão.

>/ Orientar quanto aos instrumentos de planejamento de acordo com a legislação vigente 

do Fundo Municipal de Saúde e dar suporte na elaboração de parecer nos casos de 

judicialização da saúde.

•/ Fornecer apoio à implantação do componente municipal de regulação, controle, 
avaliação e auditoria com definição de fluxos, regulamentação, padronização e 

distribuição físico financeiro, organizando a atenção primária enquanto porta de 

entrada da rede municipal de saúde.

■/ Contribuir no Monitoramento dos projetos em andamento como obra de constmção, 
reforma e ampliação das unidades contempladas pelo Programa Requalifica UBS do 

Ministério da Saúde, projetos em fase de implantação por programa do Ministério da 

Saúde ou por emenda parlamentar, redução de custos e otimização de recursos.
y Dar suporte à implantação, monitoramento e controle do E-SUS AB e prontuário 

eletrônico.

•/ Realizar apoio técnico junto à Secretaria Municipal de Saúde com proposta de 

alterações necessárias no fluxo de assistência para sanar os pontos críticos apontados

Rua João Paulo Fragoso, n 0 126 - Vila Real, CEP: 48.730-000 - Conceição do Coité./BA 
E-mail: tuIiocarneiro@Iive.com / TeL: (7.5) 99161-9793 

CNPJ: 40.827.971/0001-24

mailto:tuIiocarneiro@Iive.co


N TÚLIO Carneiro

pela administração, apoio na elaboração de Planos Operativos de acordo com a 

legislação vigente, apoiar os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde no 

planejamento da implementação das propostas elencadas; no planejamento e 

estruturação, implementação e definição de metas dos serviços de controle, avaliação e 

auditoria. Apoio na elaboração de processo de contratualização dos serviços de saúde. 
Revisão da PPI - Programação Pactuada Integrada e realização de remanejamento 

ordinário e extraordinário. Assessoria para regularização e/ou orientação para o 

adequado funcionamento da Farmácia Municipal, Monitoramento da REMUME 

(Relação Municipal dos Medicamentos) e diretrizes para sua dispensação. Apoio na 

elaboração do PGRSS - Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde, conforme normas da Vigilância de Saúde.

•/ Prestar suporte aos serviços de média e alta complexidade, visando a efetividade da 

assistência e sustentabilidade financeira.

'/ Prestar suporte na elaboração das medidas de enfrentamento a pandemia ocasionada 

pela Covid-19 e outros quando necessário, realizando o monitoramento dos 

indicadores da vigilância em saúde.

•/ Prestar suporte nas ações da Vigilância Sanitária e elaboração do Código Sanitário 

Municipal;

'/ Prestar suporte a contabilidade através do esclarecimento do blocos de custeio e dados 

dos empenhos;

•/ Prestar suporte a procuradoria jurídica, fornecendo informações de cunho técnico da 

saúde;

■/ Prestar suporte a licitação com produção de justificativas técnicas;

II - FORMATO DE EXECUÇÃO

Os serviços serão executados por profissionais técnicos designados pela Túlio 

Carneiro Assessoria e Consultoria sem gerar qualquer vínculo empregatício com o 

contratante.

Via de regra, a contratada desenvolverá os trabalhos na modalidade presencial por 32 

horas semanais e a distância por 8 horas semanais. No entanto, em situações emergenciais, a 

empresa poderá, havendo disponibilidade, ser acionada para suporte remoto, por meio de 

recursos como e-mail, chat ou telefone sem geração de custos adicionais ao contratante.
/q<c

Rua João Paulo Fragoso, n ° 126 - Vila Real, CEP: 48.730-000 - Conceição do Coité./BA 
E-mail: tuliocartieiro@Iive.com / Tel.: (75) 99161-9793 

CNPJ: 40.827.971/0001-24

mailto:ro@Iive.co


y
Túlio Carneiro

II. I - RELATÓRIOS DE SERVIÇOS

Ao finai de cada mês, a contratada fornecerá relatórios descritivos das atividades 

realizadas com as devidas comprovações, com vistas a assegurar transparência dos serviços 

prestados. Os mesmos serão assinados manual ou digitalmente (via certificado digital) pelo 

profissional responsável e enviados via e-mail ao contratante ou fisicamente.

III - PROPOSTA CONTRATUAL

ÍII.I-VIGÊNCIA

Contrato firmado pelo período mínimo de 07 meses.

III. II--INVESTIMENTO

Os serviços de assessoria e consultoria ora propostos serão remunerados com 

pagamentos mensais fixos no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando o valor global 
de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

No valor proposto, já estão inclusas as despesas com deslocamentos, alimentação, 
postagens de documentos e demais diligências necessárias ao cumprimento dos serviços 

contratados.

IV - VALIDADE DA PROPOSTA

Proposta válida por 90 dias

Conceição do Coité -BA, 13 de Abril de 2022.

Atenciosamente,

Túlio Carneiro Lima 
Representante Legal

Rua João Paiílo Fragoso, a 0 126 - Vila Real, CEP: 48.730-000 - Conceição do Coits/BA 
E-mail: tuliocameiro@Iive.co,m / TeL: (75) 99161-9793 

CNPJ: 40.827.971/0001-24



Histórico do Empregador
Dúvidas mais Frequentes | Início | V -

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme.Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição; 40.827.971/0001-24
Razão social: TÚLIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
Nome fantasia: TÚLIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

O,4 " '5/2022
1 ^5/2022

01/06/2022 a 30/06/2022

13/05/2022 a 11/06/2022
2022060104331232531902

2022051304172813518401
24/04/2022 24/04/2022 a 23/05/2022 2022042402522188147834
05/04/2022 05/04/2022 a 04/05/2022 2022040503292295361932
17/03/2022 17/03/2022 a 15/04/2022 2022031703035027442690
21/02/2022 21/02/2022 a 22/03/2022 2022022101411953480203
02./02/2022 02/02/2022 a 03/03/2022 2022020214290499083972
02./01/2022 02/01/2022 a 31/01/2022 2022010202404698819807
14/12/2021 14/12/2021 a 12/01/2022 2021121403504688106667
25/11/2021 25/11/2021 a 24/12/2021 2021112503304635873401
06/11/2021 06/11/2021 a 05/12/2021 : 2021110603050190406236
18/10/2021 18/10/2021 a 16/11/2021 ;2021101802465123507596

29/09/2021 29/09/2021 a 28/10/2021 2021092903400765226737
Tlwè/2021 10/09/2021 a 09/10/2021 2021091003320673658242
22/08/2021 22/08/2021 a 20/09/2021 2021082203010942520327
03/08/2021 03/08/2021 a 01/09/2021 2021080303203102463962
16/04/2021 16/04/2021 a 13./08/2021 2021041603473310913738
28/03/2021 28/03/2021 a 26/04/2021 2021032804.543656449949
09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 2021030903484952786419

18/02/2021 ! 18/02/2021 a 19/03/2021 !2021021815572238748842

Resultado da consulta em 03/06/2022 09:40:01
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição; 40.827.97yoooi-24
Razão Social: TULIOCARNEIROASSESSORIAE CONSULTORIALTDA
Endereço: RUA joAo paulo fragoso 126 / vila real / conceicao do coite / ba / 4S730-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2022 a 04/05/2022 

Certificação Número: 2022040503292295361932

Informação obtida em 05/04/2022 08:52:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 40.827.971/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, 
para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n9 8.212, de 24 de julho 
de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:42:17 do dia 01/01/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/06/2022.
Código de controle da certidão: 122E.02F1.E499.ACCA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

S' VISTO

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 08/04/2022 13:15

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20221655361

\J
razAo social

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

inscriçAo estadual CNPJ

40.827.971/0001-24

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabiiidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, reiativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engioba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inciusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Púbiica do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 08/04/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

VISTO %
Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 ReiCertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


CONCEIÇÃO DO COírp
RAlNHADOSfSAL

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA

N° de Controle;34947 / 2022

Contribuinte: TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CPF/CNPJ: 40.827.971/0001-24 

3crição: 000985671

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a prensente data. o contribuinte acima identificado está quite em reiação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributário do Município de Conceição do Coité-Bahia.

Emissão: 08/04/2022 às 13:09:35
Validade: 07/07/2022

Observações:
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br.
1 itilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade.

^^alquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Autenticidade: 7307 - 6545 - 6014

0!

http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br


Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

\J

Nome; TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS)
CNPJ: 40.827.971/0001-24 
Certidão nS; 56835217/2021 
Expedição; 14/12/2021, às 19;44;31
Validade; 11/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nS 40.827.971/0001-24, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei ns 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa ns 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http;//www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtgtst.jus.br

http://www.tst.jus.br


CONTRATO DA SOCIEDADE EIMITADA UMPESSOAE:
TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSIII.TORIA LTDA

Pelo preseiite. instrumento Partfcutar dé Contrato Sóciai:

n >1 u> CAUNHÍRO UMA, nacionalidade BRASÍLFIRA. nascido cm 06/HÍ/IÓS7. 
DIVORCIADO. HNFKRMFIRO. CM'- n" 027.3Si^.S.'^5-82. CA RTF.! R A í?|'
f lABIL.rrAÇÀO n“ u4h0 1otEuHo cxpcdidí>r DliPAR f A VlbN í O NACIONAL. l>b 
TRANSmi - BA, rcsiílcníc c domiciUnJoíal iio(a) RUA J<')AC) PAULO FRAGOSO, í—6, 
VU.A K P A!CONCKÍOAO !>0 COtTC. BA. Í.HP 4 «7.30000. BR^SIl..

Resolve consiituir uma socicdíule limitada ampcssoal mediante as seguintes csiáüsulas.

,i>t> i:nqijai>raM.ênTO

<'LÁirSlJi,A PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei. que .sc enquadra na conáiçio. de 
MíCROl .MPKHSA - ME nos lermo.s da Lei Complementar n1’ 123, dc 14/12/2006,

DO NOME EMPRESARIAL, »À SEDE E DAS FÍIJAIS

^ íT.ÂySlíLA SECUNDA. A sociedade gira sob o nome omprc.stirial '1 UiJO <’ARNElRO
ASSlvSStMUA li CONSULTORIA LTDA e nome tanfaSia lUlAO C ARNbiRO 
ASSP.SSORÍA !■: CONSUl/VORÍA.

CT \1’SIJI.A TERCEIRA. A sootedndo Icin KCtlc; RUA JOAO PAULO FRAC.jOSO, 126,
Vll" A UíiAl., CONCFICAO IKXFOITH, BA, CEP 48.730-000.

CL.ÁUSUi.A quarta, a ^ociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filtai ou outra 
dependência. mcdt£m1« aliuração contniturl desde que aprovado petos votos correspondente.s 
dos sócios, no ntinimo. a tre-.t quarins do capital social, nos tcrtno.s do art. 1 076 da l.ci n" 
10.406/2002,

BÒ OBJETO SOCIAL. E DA BÜRAÇ.ÂO

CLAuSUL.A quinta. -A societiade tem por t>bjcio(s) social(yis):

A nVÍDADES DF. AP01t'> À OKSTÂO DF, SAÓDFi; TREINAMENTO EM 
DI*SPNVd)LVfMHNTO PROFISSÍONAI. H GERENCIAL; ASSKSSORIA A GHSTAO 
i-lOSIMTAl.AR: ASSHSSORÍA fi CONSULTORIA líiCNlCA bM ÂRliAS 
PROFLS.SIONAhS. Cinis'1'ÍFíCAS E TÉCNICAS; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA E»A 

O* !NÍ-'OKMAt;Ao.

< ODIKK ACÃO DAS ATiyil>,AimS, ,EC?€>N:ÔM;ICA.S

B660-7/00 - aüvidados dc apoio à gestão de saúde.
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rON 1'RAl'O !)A SOCIEDADE LIMITADA UNI PESSOAL:
Tin.10 < :arneirí> assessoria e c:onshlxoria ltdá-

6204-0/00 - cunsulioría em tecnologia da informação.
7020-4/00 - aiividados de consultoria em gestSo empresarial exceto consullona tewiica

- outras atividades proíísstonais, científicas e técnicas .nSo espceiricadas
anlcvíormcme. , ; .. , ......... ,
^59<)_6/04 - treinamento cm tlescnvolviincutu protissionai c gerenciai

iS
§
B

CLÁÜSIJLA SEXTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data d© arquivamento, e, 
seu prazo de duração é indeterminado.

B.Ô CAPITAL SOCIAL

CLAuSULÀ SÉTIMA: <> c.apinil social subscrito sorá dc RS 10.000,00 (Dez Mil Reais) 
dividido civi iÜ.OOO (doz. mii) quotas de valor nominal RS ! .00 (1 .nn Real) cada uma. loialmcnte 
integraiizííJo naste ato eni moeda corremc do país.

^ HarógKilb t'ini«o: O capital socuil Oca a.s.sim distribuído entre us áócios;

TITLIO CARN,EIKG)'LIIvIA, com 10.000 (dez mil) quotas, perfezendo um totalde R$. 10-000 00 
(dez mi! reais) i.nteg.raliz,tido;

<T.Á13SÍIL.4 OITAVA. As quotas são indivisíveis e não poderão scr cedidas ou transferida.s 
a terceiros sem o consentimento do{s) outm(s) sócio(s), a quem fica u.ssegurado, cm igualdade 
de condíçõe.s c preço direito dc prelercneia para sua aquisição, se postas à venda, formaIr/siiuiti, 
SC rcnli/atJii ti cessão delas, a «Iteração cumratua! pertiueme.

CT-ÁüSüLA NONA. A responsabilidade dc cada sócio c restrita ao valoi de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela inlegntlizaçâo do capital social.

»A ADMINISTRAÇÃO E DO PRO L.ABORE

CLÁUSULA DÉCIMA. A administração da sociedade caberá ISOL-ADAMbNTE a{o) 
.Sòeio(u) TULIC) CARNllRO LIMA com os poderes c atribuiçõe.s dc roprcscniaç.ão aí iva c 
passiN-a na sociedade, judicial e cxtrajudiciaimemc, podendo praticar todos os atos 
compreendido.s no ubjeío social, sempre de interesse da sociedade, nulorizado uso do nome 
empresminl, vedado, no entanto, fazê-lo cm atividades cstxanh.as ao interesse social ou assumir 
obrigações .seja cm favor de cjualqucr dos cotistas ou dc terceiros, bem como onerar ou àlienar 
bens imóveis cia sociedade, scm autoriznç.àc do(s) uitiro(s) feõ.eic».(.s).

Parágrafo úàtico. No exercício da adm.iniâU-üção, o administrador rerá direito a uma retirada 
mcn.sal n título dc pro labore. Cujo valor será dellntdo de conitun.acordo entre os socios.

Req; 81 i(KJi«)o20‘)4ÇS Página. 2
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA UNTFESSOAL:
TDLIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÈCUVIA PRIMEIRA. Ao término dc cada cxcrcicio social, em 31 dc 
dciícmbfo, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a 
elaboração do ins-entáno. do balanço pai; in.oniaí c do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sócios, na pmporçfío dc suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

§ 1° Por deliberação lios sõcio.s a distribuição de Sucrost poderá .ser em qualquer período,do ano
a p.arlir dc resultado do período npurado,

§ 2" A distribuição dos itteros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada

pelos sócios CO listas.

CT ÁfiSULA DÉCIMA SECUNDA. Nos quatro meses seguintes ao icrmino <lo cxcrcicio
social, Os Sócios deliberarão sobre as comas c designarão adminisirador(cs), quando for o caso.

DO FAI.EOMENTO DE SÓCIO

C’i .ÂUSLl .4 DÉCIMA TERCEIRA, lêtlecendo ou interditado qualquer sócio, a .sociedade 
continuará .sua alividadu com os herdeim.s oit suce.ssorcs. Não sendo possível oujxtextomdo 
intcrc.sse destes ou tJo(.s) «ócuqs) remauesceuíe(s>, r» valor dc seus haveres scra apusadt» c 
liquidado cont base na situação pairimonial da sociedade, à data da resolução., vçriScada em 
balanço cspecialmente levantado,

Parágralo ónico. O mesmo prcK*edtmen,te será adofcadt:» eoroutroís casos em que q sociedade,se,
tesolva cm i e-lacão a seu st>rk).

da DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

í'L.ÁUSULA DÉCIMA QU.AR TA. 0(s) Administrador (cs) dcclara(m), sob as penas da lei, 
ipieaâo csut impedido dc exercer a administração da sociedade, por lei c.special ou em virtude 
dc co\KÍ,:itaçâo criminal, ou pivt *e eneuuirar sob os eleitos dela, a pena tjuc vede, ainda que 
iernporarianienlc. o acesso a cargos públicos, ou por crime falimcníar, de prevaricação. peUa 
tm subormt. coueuss.ão, peculato ou contra a economia psqiuiar, contra o sistema tlnanccirn 
nacional, contra 'normas.dã defesa da coiicorrêiicia, contra as relações de consumo, fé publica 
ou propriedade.

^ DOS' CASOS. OMISSOS

Cll.ÁUSUl.A DÉCIMA QUINTA. Os casos «misstvs no presente contrato .serão resolvidos 
pelo consenso dos sóck>s> cora observância da l.ci nu 10.406/2002.

;.,Tt>íx
izifií.iCt

Req; 81100000209498 Página 3

&

mCEB

Junta Comercial do Estado da Bahia 12/02/2021
Ceribeo o Registro sob o n“ 93Ü42612 em 12/02/2021 
Protocolo 219871044 de 12/02/2021 
Nome cia empresa TULIO CARNEIRO ASStóSORlA E CONSULTORIA LTDA NiRE 29204872914
Este documento pode ser verificado em http://regin.juc0b.ba.gov.br/AUTÊNTICACAODOCUMENTOS/AUTENTlGAGAO.aspx 
Chancela 120788402126957
Esta cèpla foi autenticada digitalmente « assinada srti 12/02/2021 
por Tiana Regila tó G de Araújo - Secretárla-Gerat

http://regin.juc0b.ba.gov.br/AUT%c3%8aNTICACAODOCUMENTOS/AUTENTlGAGAO.aspx


C'ON IRAI’0 1>A SOCIKDAUE LIMITADA líNIPESSOALi 
TUIJO CARNEIRO ASSEíSSORlA E CONSULTORIA LIDA

FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Fica eleito o forn de CONCEICAÓ DO GOTI E-BA .para o. 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resuliamcs deste contrato.

li, ;mh esrarem assim justos c contratados, lavram cslc insmsmcoio.

CONCTJCAO do COrrÉ-BA. lo dc fevereiro de 2021.

TULIO CARNEIRO UMA

Req: 81100000209498 Pâginá. 4
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Diário Oficial
Prefeitura Municipal de Conceição cIo Coité ~BA

Ano vm - IMiçâo Ordinaria n ° 1.S30 -03 dè agosto dè 2015 -Fg. 3 de 14

Portaria a“ 161 
De de agosie de 2015.

Nomeia Chefe de Departamento 
de Afíiicoitura Familiar e 
Economia Solidária.

O PHEFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO IK>
COITÊ - BAHIA, nos terme,. dos Art. 67. VII. da Lei 
Orgânica Municipal. Lei Complementar n. 46. do 2,1 de 
janeiro de 2013, La u S39, dc 7.1 dejaneiro de 2017: e 
Lei Complementar n. ST, de 20 de junho de 2013 ,

RESOLVE:

■ '■ün‘^gv »i' iifn:3;>i’Lrm?y
nomeada para o cargo de provimento em comissão de 
Chefe de Departamento de Agricultura Familiar e 
Economia Solidária, na Secretaria Municipsi de 
Agricultura, Meio Ambiente e Economia Solidária, 
com vencimento estabelecido em Lei.

Art, 2“ - Concede a Sm NUBIA DA SII.VA 
OLIVEIRA gratificação por Condições Especiais tfe 
Trabalho - CET no percentual de 2.0% (vime por 
centol calculado sobro o seu salário.

Art. 351 - Esta Portaria entra, em vigor ria data de stia 
pablieaçao.

Gabinete do Prefeito Mimicipul, 
Conceição do Coité, 03 de agosto de 2015.

Francisco de Assis Alves dor; Santos 
Prefeito Municipal

',UV,CC'ÇÍ2J>,1 CO-i-e

Portaria n° 168
De 03 da agosto de 2015.

Nomeia. Assessor í.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCElCÃO DO
COSTfe'. - BAHIA, aos termos dos Art, 67, Vil, da Lei
Orgânica Municipal, Lei Complementar n. 46, de 21 de 
janeiro de 2013; Lei n. 639, de 21 dej-ansíro de 2013, e 
Lei Complementar n. 51, de 20 dejunho de 2013.

VRlSOLVlr

Art. Io - Fica o St. TIAGO GÜIMARAES MARQUES 
nomeado para o cargo dc provimento am conussão de 
Assessor I, ria Secretana Municipa! de EducaçSo, 
Cultura e Esporte, com vencimento estabelecido em
Lei.

Art. ?.' - Esta Ponaria entra em vigo;
.*..—...

ná data de sua

Gabineie do Prefeito Municipal,
Conceição do Coité, 03 de agosto de 2015.
Francisco de Assis Alves dos Santos 
Prefeito MunicipfeI

Portaria n# 169
Ds 03 de agosto de 20! 5.

Delega atribuições.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
COrrÈ - BAHIA, nos termos dos Art. 67, VIL da Lei 
Orgânica Municipal, Lei Complementar n. 46, de 21 de 
janeirc? de 2013; Lei n. 639. de 21 dejaneiro de 2013; s 
Lei Complementar n, 51, 4e 20 de junho de 2013,

ÉlSOfcVl;

Art. Io - Delega o Sr. ,'DLIO C.MiNEiRO 
ocupante do cargo de Assessor V, Matríciiia 10979/1, 
na Secretaria Municipal de Saúde, ariibuiçõ® para 
Gerenciai ss ações da Vigilância Sanitária.

Art. 211 - Estâ: Portari:a,«1ti em vigor na data de sua 
pubiiciiçâo.

Gabinete do. Prefeito Municipal,
Conceição.do Cfeté,..03 de agosto de 2015. 1'^ p j g

\ ^ £____
Francisco de Assis Alves dos Santos ^ —------ -
■prefaiio •• • '.!vftmíe#8Í

..X-
A versão eletrônica é publicada no endereço eletrônico v.'vvw.diacioofíciaidomuutoipio.cotn .br__



Prefeitura Municipal de Coil€€:ÍÇ:§0 do Coité

Aho/^VHÍ- Edição, Qrclinãria n." ,1.302-■,l6.'dej'ui*o de 204,5. -Pg.,.2:.dc 8

CO,

Decreto 1».“ 177®
De 16 de,janho de 201.5.

■ Dcercta vacância dc cargo público
cm virtude de aposentadoria 
tempo de contribuição.

O PREFEITO MUNICIPAL BE CONCEIÇÃO BO
W COITÉ, ESTADO BA BAHIA, no uso dps 

atribuições legais, bem, conto diante da previsão 
comida no artigo 47, VI, da ! ci Municipal ti'5 !.?',! dc 
%S dezembro de 1996:

CONSIDERANDO a Comumeação de Decisão da 
Previdência Social,

CONSIDERANDO 0 Benefido n4 166 861 3774 de 
Aposemadoria ........... ..

DECRETA:

Artigo t* - Fica declarada a vacância do cargo público 
de Auxiliar dc .Serviços Gera!.1', em decorrência da 
ftposcniadona do Seivuior PAUÍ..O ROBIiRTO RF.IS 
MORENO, maíríciiía n" S700/1, conforme Cana de 
Concessão dc Aposemadoria junto a Previdência 
Social,WSS, com vigência a partir de 07/05/2013.

ílrPiO". 2® - Este, /Decreto,., .enfea. .ob: ¥%(je na ,prM,n1e. 
dafei, com efeitos retroativos a data. de 07 de maio:de 
,20i 5, revogadas:as disposições ao eontrárioí

Gabinete do Prefeito Municipui, 
Conceição do Coité, 16 iéjtmkê áefOÍS,

Fraitcmtt deÂmlS:Mm$ áos^SamoB 
Prefeito 'Municipol

Portaria n® 133 
De 16 dè junho de 2015.

Revoga Ponana 589, â& 'ã6 flc:: 
abri! de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
COItE - BAHIA, nos tennos dos Art. 67, VIL da Lei 
Orgânica Municipal,

RESírLVE:

Art : •' - Fica revogada a Portaria n 589, dc 26 de abril 
de 201.3.

Art. J’-’ - Esta .Poitafift eftffa em v.tgor .na, data de sua 
publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal,
Conceição do Coité, 16 dc junho dt 2015.

Francisco de Asses Alves dos Santos . .... — ■ -
Prefeito Municipal

Partaru n” 1.1:
Dc TS‘ de juithb'd'e'7015.

Dispõe sobre local de trabalho de 
servidor municipal.

O r-RrFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
COITÉ - BAHIA, nos termos dos Art. 67, Ylí, da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Artign 1® - Dctsignar o Servido' lif"> <'<irii>-M r.imii 
matricula n“ 10979/1, Assessor V, lõíadó na .Secretaria 
de Saude, para exercer suas atribuições junto ao 
Depanamemo de Avaliação, Regulação, Controle e 
Audíroria,

Artigo 2“ - Fica revogado o artigo 3", da Portaria n° 753 
de 09 Jejunho dc 2013.

Artigo 3° - Esta portaria entra cm vigor na data dc .sua
publiir-çflo, ficando revogadas tts dispo.s'çSra cm
contrái h>.

■Gabinete do Prefeito Municipal, 
Conceição do Coité, 16 dc junho de 2

Francií-vo de Asses Alves dos Santas 
Prctfeíto Municipal

A versão eletrônica é publicada no endereço eletrônico ' '■'AW.diaríoofíciaidomunicipio.cQm.br



Conoei^ do Colté
Poder Executivo 
Gabinete do Prefeito

GOVERNO DA GfcNTfe

TERMO DE POSSE

Ao décimo dia do més de janeiro de dois mil e treze, no Gabinete 
do Prefeito Municipal de Conceivão do Coilé - Bahia, o Sr. 'íTjLIO 
CARNEIRO LIMA nomeado peia Portaria n. 375, cie 09 de janeiro de 2013, 
após comprovar sua regularidade perante a Justiça Eleitoral e serviço 
militar, declarar encontrar-se desincompaiibilizado para o exercício do 
cargo, na forma da legislação vigente, e apresentar declaração de bens, que 
integra o presente termo, foi declarado empo.ssado na Função Coordenador 
de PSF. E, para constar, foi !avracio esie fermo, que vai assinado pélõ 
Prefeito e pela empossada.

Fraiieisco de AjsÉis rAlves dos Santos 
i^refelto.

Túlio b Lima 
e PSF

A VISTO
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Cbm^ção do Coité
GOVSftNO 0> GSNTS

Poder Executivo 
Gabinete do Prefeito £

TERMO DE POSSE

Ao décimo quinto dia do mês de janeiro ue dois mil e víntej no Gabinete ao 
Prefeito Municipal de Conceição do Coité - Bahia, o Sr. TÚLIO CARNEIRO LIMA, 
nomeado pela Portaria n. 011, de 14 de jancL.j de 2020, apôs comprovar stia
regularidade perante a Jusüça_ Eleitoral e_ Serviço Milhar, declarar encontrar-se.
desincomparibilizado para u exercício do cargo, na forma da legislação vigente, e 
apresentar declaração dc bens, que integra n prcscutc icmio, foi declarado empossado 
no cargo de Assessor V. E, para constar, foi lavrado este Termo, qne vai assinado pelo 
Prefeito e pelo empossado.

Francisco de Assis Alves dos Santos 
Prefeito Municipal

1
TÚLIO fXRSUmLlMâ. 
Assessor V

Praça Theógnes A. Calixto, 58 — Gravata -- Conceição do Coiie - Ba. - www.conceicaodocoite.ba.gov,br 
CEP; 4«.730-000- Tcl: (75)3262-5331 - emaií: gabínetB@coneeitacrdocoite.ba,gov.br - CMPJ:13.843.842/000J-57
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Poder Executivo 
Conceição do Coité-BA 
Gabinete do Prefeiiu

Portaria n“ 466
De 01 de agosto de 'V,) 17.

Nomeia Secretário Miinicipal de 
Saúde.

O P'REFErrO MUNICIPAL :DE CONCEIÇÃO DO COITÉ: - BAHIA, nos 
termos dos Âit. 67, Vil,, da. Lei Orgânict Mifflieipal,

:resolveí

A rí. í° Fica exonerado, a pedido, o Sr. TÜT ÍO CARNEIRO LÍMA, do çargp de 
■provimento em comissão de Assessor V na Secretnia Municipal de Saúde.

Alt. T Fica 0 Sr. TÚLIO CARNEIRO LIMA nomeado .para o cargo de 
Secretário Municipa! de Saúde, com subsidio estabelecido ern Lei.

Arfc.3B. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete dc Prefeito Muníc;
Conceição cU> Coiíé, 01 dc agosto de 2017.

Francisco de Assis Ai ves dos Santos 
Prefeito Municipal

Praça Theôgnes A, Calíxto, 58 - Gravatá - CÀHiccição do Coité - Ba. - www.coaceicaodocoite.ba.gov.bT
CEP: 48.730-000- Tel.: (75) 3262-5931 - emaii: >abwete1acgaoeãcaodocQÍ<e.bft.i»8V.,.bt-13;843.842/0001-57

http://www.coaceicaodocoite.ba.gov.bT
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Poder Executivo
Gabinete do Prefeito

TERMO DE POSSE

Ao segundo dia do mês de agosto de dois mil e dezessete, no Gabinete do 
Prefeito Municipal de Conceição do Coité * Bahia, o Sr. TULIO CARNEIRO 
LIMA, nomeado pela Portaria n. 466, de 01 de agosto de 201,7, após comprovar sua 
regularidade perante a Justiça Eleitoral e serviço militar, .declarar encontrar-se 
desincompatibílizado para o exercício do cargo, na forma da legislação vigente, e 
apresentar declaração dc bens, que integra o presente termo, foi declarado empossado 
no cargo dc Secretário Municipal de Saúde. E, para constar, foi lavrado este Termo, que 
vai assinado pelo Prefeito e pelo empossado.

Francisco de Assis Alves dos Santos 
Prefeito Municipal

• ■v.. 8

TULIO CARfelRO LIMA 
Secretário MunicijTai de Saúde

0/AlZ

Pnsça Thcógnes A, Calixt«,J8 - Oravaiá - Coiiceiçào do C‘oité B<t - wwv.concdcaodocokc.ba.gov br 
CRP '«H 7S04Krf»- Tei.: (75).Vi62-5llM! -cmail: gabínuteaícoticcicaodocoite,ba.gov.br--CNPkli S43.K't3/0(í0l-57
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz - BA 
Telefone: 75 3265-2843 www.santaln7.ha1gr»vlV»r

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa TULIO CARNEIRO 

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ 

40.827.971/0001-24. locaiizada na Rua João Pauio Fragoso, n° 126, Bairro 

Vila Real, CEP 48.730-000, Conceição do Coité/BA, possui competência 

técnica na prestação de serviços de consultoria e assessoria na área de 

gestão em serviços de saúde, a qual já prestou serviços para a Secretaria 

Municipai de Saúde de Santaiuz no período de 22/03/2021 a 31/12/2021 

apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido
fieimente com suas obrigações, nada constando que a desabone 

tecnicamente.

Santaiuz/BA, 04 de janeiro de 2022

Atenciosamente,

ARIVAN CARDOSO DA SILVA
Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Municipal N° 448/2021

í" M1S10



W Nova Russas V rCr| fy•

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, após
constatada a regulandade dos atos procedimentais, a autoridade competente a Senhora 
1'rancisca Maria Bezerra dos Santos — Ordenadora de despesas da Secretaria de Saúde, no 
uso dc suas atribuições legais c, considerando haver a Comissão de Licitação cumprido 
todas as exigências do procedimento de licitação, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA EM GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE OFERECIDOS PELA 
REDE PÚBLICA MUNICIPAL, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, vem, HOMOLOGAR e ADJUDICAR o presente 
Processo Administrativo de Licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° SS- 
TP002/2021, para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos.

Assim, nos termos da legislação vigente, Gca o presente processo 
HOMOLOGADO e ADJUDICADO cm favor da Empresa: F B ASSESSORIA 
TÉCNICA LTDA é declarada vencedora com Valor Global de R$ 138.000,00 (Cento e 
trinta e oito mil reais).

Ao setor competente para providências cabíveis.

Nova RüSsas/CE, 16 de agosto de 2021

Francisca Mâíia Bè^e»aj(ios Santos
Ordenadora de Despesas da Secretana'Tde Saúde

Ífj72-C J.30

novarussas.te.!
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Centro Universitário Jorge Am/.do

a ^eitôta bo Centro ®írtíbcrsíítáiTo forje ^matio,
tto tifo be tfiiaá atriíniíçõeá t teu^o citi btóta a.cotwítisSo teo Cur^o íie Ctifentiagetn

em 07 ÍJe agosto tie 2010, confere o título be

Pacliarel cm Cnfermagcm a 

®ttíío Carneiro Etma
brasileiro, natural rio Estado da Bahia, nascido a 06 de outubro de 1987. 

filho' de Walter Luiz Oliveira Lima e Etnã Lopes Carneiro, RG n° 06035399-52 - SSP-BA,
e outorjj-líje o ptesteníe Bítiloma, a lim írt jne joiat be toboá og bíreitog e

|jcerrojaííbasí lejaísí.

áaivador, 26 de janeiro dc 2011

Batíf Sérgib Nunes Costa 
]
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■ ■-.'ÃJ/>i V'VÍÍ' R''f;'''.:

■=V Paioma-Santana Modesto 
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Certtfieado - XXIV Cmmmmmom\ de Secroiaiias Municipais de Saúde
_ceríiíicado,pl'tp'?id_congr

CONGRESSO NACIONAL
de secretarias municipais dé saúde

Diálogos no 

cotidiano do:

mMãmms

Cocamos que TULÍO CARNEIRO UMA, CPF: 027,333.835-82 participou do XXXV 
Congresso Naconal de Secretarias Municipais de Saúde, realbados Lre os S
LOa" nC íU ,t ff n0 Centr0 de ConvenS8*s Uly^ Guimarães em'
Brastifa - DF, na qualidade de CONGRESSISTA,

t.Êtmsfí Saímáfêm0it(fi/s/m
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m
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h- COSEMSiBA
7a CONGRESSO DE
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DE SAUDE DA

i Ctistlhi istiittal êm mMem 1

ii?

o certificai© ie compareclmê-nto ao fÊ§§iirtsi# islaáBal issStcrstiftos Municipais it

Saááeia iiilt - nm dlas

23 e 24 de julho de 2019, no auditéric da União dos Municípios iitohia |UPB1S em Sitodor.

Salvador, 24 de julho de 2019

J

<^SiXW^
Stela

PRESIDENTE DO COSEMS/BA ^
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TREinECflP m

ATREINECAP - Treinamento e Capacitação Pública e Privada
certifica que

TULIO CARNEIRO LIMA

Concluiu o SEMINÁRIO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO 

ÂMBITO DA SAÚDE r Ministrada pelo Ministro Benjamin 

Zymie, os Auditores Federais Antônio França e Thiago 

Zagatto e os Consultores e Especialistas em Licitações 

Maria Oliveira e Railson Pinho com 16 horas, 
nos dias 02 e 03 de Março de 2020.

Salvador, 03 de Março de 2020

z CO
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estado dÃbahÍa

SUPEDSISro«ÃLA>1CIASA»IT.K«A«B«TAL

CERTIFICADO

■J

íl#1^

y ■ parti cipoH do Curso de Vigilância!
Ccmiicaraos q»c N.U.»
^ Pó-1 - Cc.iiiercialÍAavâu iVali/-ao- ■ p--*aI
aa rUv' , . ;4p ?ni r:( roni c4’ A AO - (iQ Hf qcT-"nibr-v.' ut - ■ -OPOíC^A «0.4 d?'lS Oo c l/o t-4c

a Sauitária e Ambiental

nr<TA horàrvã de Itl

Santana /BA Ob de setembro de 1

jiiiíta ÍK^im 

"Cooaieii :uio rj i

PJviiT Benvs 

,Ví Diretora



‘C
ú-
< <' </>

A*'
■7

o
3 p.-i íp

(Jh
mJ
CD 'Ü.5

> ni
#IT:-

J2 > '"O
ET ■V

Cl? w
r"í'
ct- ■o

03?
m t-“)

»g.!rtí

CD P w :3
i|iS"Í‘ *^.. O '.. > ; ■ "v-

LÍJj

tv'.
-i;

■Cp

O
'■'sa.”

ftí 
K3 :

ll ■
Ui

fo

“S''
M
W"

Õ
O
>
;üzm
55o
r"

iW

.'■'cJi

nQ. n
ü)o "
03t Q
o >j
o --<■o>
i-(- >

|->

0) — 
-í -.V 

CQ
Q) -í 
C/3 ■■■■■■

O % 
O 'J 
3 '71 
CD 5-‘ 
CD
n> o

ü)
•C , • ' o-
■rtK; /■
O :■" ■' ■ ,,‘ffl

'1’, . o’ ;mp<;. ;, ';;r|, :

a., ;■■;

i

'X^^HÍNTi a



GOVERNO DO ESTADO DABAHiA 
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO DA SAUDE 
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL

CERTIFICAD
Í7Lerhíicanios que -

p;uÜ.,ipot; dü Curso de Noções Oásseos em Conírolc de Infccçüo Hos}:ü.,!sr, no 

período de 19 a 21 de novembro dc 2013, com carçça horária de 24h.

Salvador/BÂ 21 de novembro de 2013

^4:
Emília de Santatia Sena

Coordenadora /CSE

Ita de Cácia A,giiiarCimha
Diretora
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - RH

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO

Certifico que Túlio Carneiro Lima participou da Semana de 

Enfermagem e Ser-riço Social do Hospital Manoel Victorino, no 

período de 10 a 14 de maio como ouvinte dos Mini-Cursos. 

Curativos e Rotinas no Pré e Pós-Operatório em Traumatologia, 

Gom a carga horária de 08 (oito) horas.

Salvador, 14 de maio de 2010

í\

Sileoexliacra
Síeneí
OwrdHiacknaéEdtttaf*'

Cad.: 191260.

9 _
Catarina Koelho Marques

RH
uheil dê Oep!4. d« Recyrsos Huitts nr 

Cad.: 19.328.359-1 
H.y.v

ííretor Geral

f uj ír ^ 
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Enfermagem
UNIJOR&E

A*
Uni JORGE

CsKiiiclíHívwiaMyo Amapo

eertleam<® flpe o|aJ alunofa)

y. r% %OXrrvikV-jQ...^fekaaCL

participou da Oficina dewF«ridas » Cfetoreias: Técnicas e 
Tratamentos”, durante a IV Semana d® Enferasagem, 

realizada peío Diretório Acadêmico de Enfermagem, 
no Centro Universitário Jorge Amado,

dias 13 3 14 de Maio de 2009. com csrga horária de 10 horas.

Salvaiof, 1:5;de Mato de 2009.

Adriano Oliveira Santos
PfejKertíc 0.í. Ênfermagsm UNUOR-3E

Maria R'ía de Óliveira e Oliveira
Coc-ttíünsçSO ds Ewfermggem
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TÚLIO CARNEIRO LIMA.;, ^,v

j^èla pirticipaçâd)
■ -no

Itcíáátófento cm Primeiros Socorros
‘ ; 24

? r
^■WPm

em //
A

na

;y:!ÍKU?!j5:!S)|^
CHI'J s . . /;

26 a 31 de maio de 2008 , _
Faculdade Jorge Amado - Salvador,- Ba

A \ilST0 %

.Francisco José dos Santos |o.rps
Coordenador de Treiiani«ti

manoei Mm. Lima dos Bels 
Côoriênador Técnico de iesf ate

www.franefesobdries.CDm
Força 6 .ioira

fraBcfeGoJorBes@tranclsiiborBes.eom

http://www.franefesobdries.CDm
mailto:fraBcfeGoJorBes@tranclsiiborBes.eom
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 ■ 

Telefone; 75 3265-2843 www.santaluz.ba.aov.br
Santaluz-BA.

TERMO DE REFERENCIA
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Saúde

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica 

em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção 

de prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaluz-BA.

O
2. JUSTIFICATIVA

2.1. A justificativa para referida contratação é a natureza singular da contratação, haja vista as 

características tanto da confiabilidade quando da qualidade dos serviços da empresa indicada, além de 

tratar-se de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço na área de assessoria e consultoria jurídica 

em matéria contenciosa e administrativa de alta complexidade, com notória especialização devidamente 

comprovada.

2.2. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos na alínea “c”, inciso III, do art. 74, da Lei 14.133/2021.

w
3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), 

especificadamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea “c”.

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto 

Municipal 001/2022.

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta 

(dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma 

de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e

VISTO \

‘êAíkiã-^i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.aov.br

burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese 

especifica.”

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é verdade, a 

licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento 

licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o 

princípio da eficiência.”

3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 

deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 

um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 

basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

3.6. A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contratação 

de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com 

notória especialização à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a 

contratação, que visa à consecução do interesse público.

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a 

serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza 

intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço.

4. DA RAZAO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 

artigo 72, VI da Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 001/2022, justifica-se por se tratar de empresa na área 

do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação;

4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das características na forma de 

atuação em outros entes públicos.
\]\sio V,
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5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

http://www.santaluz.ba.aov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaiuz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.aov.br

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da 

Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 001/2022 para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores 

praticados nos mercados, através de contratações com objetos similares.

5.2. A empresa apresentou notas fiscais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é 

similar ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o mercado, 

sendo considerado justo para esta Administração.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta;

g^-VtSTO
c>.

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a 

realização das atividades abaixo relacionadas:

- Fornecer suporte no gerenciamento financeiro dos blocos da saúde, financiamento do SUS, planejamento 
das ações, verificação dos instrumentos de planejamento, projetos e programas do Ministério da Saúde, 
protocolos assistencials, treinamento da utilização dos blocos de financiamentos, suporte na organização dos 
recursos humanos em saúde, suporte para captação de recursos, monitoramento, controle e avaliação das 
pactuações. Oferecer consultoria à Atenção Básica, nos Programas do Ministério da Saúde. Elaborar projetos 
para credenciamento, cadastro de propostas junto ao fundo nacional de saúde, instrumentos de planejamento. 
Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde, Relatório Quadrimestral Detalhado e Relatório 
Anual de Gestão;

- Orientar quanto aos instrumentos de planejamento de acordo com a legislação vigente do Fundo Municipal 
de Saúde e dar suporte na elaboração de parecer nos casos de judicialização da saúde;

- Fornecer apoio à implantação do componente municipal de regulação, controle, avaliação e auditoria com 
definição de fluxos, regulamentação, padronização e distribuição físico financeiro, organizando a atenção 
primária enquanto porta de entrada da rede municipal de saúde;

- Contribuir no Monitoramento dos projetos em andamento como obra de construção, reforma e ampliação das 
unidades contempladas pelo Programa Requalifica UBS do Ministério da Saúde, projetos em fase de 
implantação por programa do Ministério da Saúde ou por emenda parlamentar, redução de custos e 
otimização de recursos;
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- Dar suporte à implantação, monitoramento e controle do E-SUS AB e prontuário eletrônico;

- Realizar apoio técnico junto à Secretaria Municipal de Saúde com proposta de alterações necessárias no 
fluxo de assistência para sanar os pontos críticos apontados pela administração, apoio na elaboração de 
Planos Operativos de acordo com a legislação vigente, apoiar os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde 
no planejamento da implementação das propostas elencadas; no planejamento estruturação, implementação e 
definição de metas dos serviços de controle, avaliação e auditoria. Apoio na elaboração de processo de 
contratualização dos serviços de saúde. Revisão da PPI - Programação Pactuada Integrada e realização de 
remanejamento ordinário e extraordinário. Assessoria para regularização e/ou orientação para o adequado 
funcionamento da Farmácia Municipal, Monitoramento da REMUME (Relação Municipal dos Medicamentos) e 
diretrizes para sua dispensação. Apoio na elaboração do PGRSS - Programa de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde, conforme normas da Vigilância de Saúde;

- Prestar suporte aos serviços de média e alta complexidade, visando a efetividade da assistência e 
sustentabilidade financeira;

- Prestar suporte na elaboração das medidas de enfrentamento a pandemia ocasionada pela Covid-19 e 
outros quando necessário, realizando o monitoramento dos indicadores da vigilância em saúde;

- Prestar suporte nas ações da Vigilância Sanitária e elaboração do Código Sanitário Municipal;

-Prestar suporte a contabilidade através do esclarecimento do blocos de custeio e dados dos empenhos; 

-Prestar suporte a procuradoria jurídica, fornecendo informações de cunho técnico da saúde;

-Prestar suporte a licitação com produção de justificativas técnicas;

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução dos serviços a serem prestados;

6.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar 

identificados no local de prestação de serviço;

6.5. Os Serviços deverão ser executados no município de Santaluz/BA, nas semanas em que o profissional 

estiver no município e sempre à distância quando não houver profissional in loco no município.

7. ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. V. UNIT.
V. TOTAL (09 

MESES)

O

CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA TÉCNICA EM GESTÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE COM 

ABORDAGEM ASSISTENCIAL,

OPERACIONAL, FINANCEIRA,

MANUTENÇÃO DE PRONTUÃRIO 

ELETRÔNICO E REGULAÇÃO 

INFORMATIZADA PARA ATENDER ÃS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTALUZ-BA.

R$ 10.000,00 R$70.000,00

Meses 07

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS R$70.000,00

O valor estimado da contratação é de R$70.000,00 (setenta mil reais).

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

2.3. 8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com 

abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e regulação 

informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município de Santaluz-BA.

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à 

otimização e adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalísticas.

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e 

especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade 

execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:
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9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos 

necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, 

da Lei Federal 14.133/2021.

9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação 

jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista 

(artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 

14.133/2021).

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

7. Regularidade perante a Fazenda Federai;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10. Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional;

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e fiscaiizada 

por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federai 

14.133/2021.

10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-maii 

licita.sanialuz@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, 

indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 

municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste terao-deLreferência.

VISTO <?Ç

('ã MklL. I 6
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11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1.0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.2. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica.

11.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo.

11.4. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

11.5. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários.

11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao finai de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato.

11.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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11.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes:

11.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

w 11.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

Federal 14.133/2021.

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 02

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 
FONTE DE RECURSOS: 02

VISTO
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13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de 

referência, atrelado a proposta vantajosa apresentada pela empresa TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.827.971/0001-24, conforme documentos acostados aos 

autos do processo.

u 13.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os requisitos de 

habilitação exigidos, especialmente a habilitação juridica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 

econômico-financeira e qualificação técnica.

14. DO PRAZO CONTRATUAL

14.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 31 de 

dezembro de 2022.

■yjfis-15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: '

15.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração;

15.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Prefeitura ou a terceiros;

15.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
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15.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica;

15.1.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

15.1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer Irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

15.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

u as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

15.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente 

autorizadas pela Administração;

15.1.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.1.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do 

Decreto n° 7.203, de 2010;

15.1.15. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando foro caso;

15.1.16. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

15.117.As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão 

apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

15.1.18.Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o 

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal 
do Contrato;

15.1.19.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

15.1.19.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos
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lucros OU resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade.

15.1.20.Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 

parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 

apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização 

do pagamento;

15.2. Assegurar à CONTRATANTE:

15.2.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

15.2.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

fiN f/V

15.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência; V\SJ0

' S r

15.4. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

16.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

16.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

11
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;

16.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

16.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com a legislação.

16.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

U 16.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

16.2.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas:

16.2.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e

16.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

16.3. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

W e para com o FGTS, especialmente:

16.3.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

16.3.2. 0 recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 

participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

16.3.3. 0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data 

da extinção do contrato;

16.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato;

16.5. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato; VISTO
'tOLSÜL-t 12
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16.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

16.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada;

16.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;

16.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

17. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O Município de Santaluz - BA reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não 

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência;

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021 e 

no Decreto Municipal 001/2022;

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser;

18. DASUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório;
VISTO "

1 S r__

19. DO REAJUSTE

is

S3

19.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas;
13
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19.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste;

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

19.5. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento;

20. DAS SANÇÕES:

20.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, 

sanções previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla defesa.

Santaluz - BA, em 26 de abril de 2022.

Arivan Cardoso da Silva 
Secretário Municipal de Saúde
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Santaluz - BA, 27 de abril de 2022.

GABINETE DO PREFEITO - AUTORIDADE COMPETENTE

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA

CONTRATAÇÃO

A/C: Comissão de Contratação

l\mJ REFERÊNCIA: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com 

abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e 

regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaluz-BA.

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Saúde no dia 26 de abril 

de 2022, solicitando contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com 

abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e 

regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaluz-BA, autorizo abertura de processo administrativo e encaminho 

ao setor de Licitações para demais providências administrativas.

Ratifico a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, 

visando à indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa e para o 

setor jurídico para emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos 

exigidos pela Lei Federal 14.133/2021.

Arismâl Barbosa Júnior
Prefeito Municipal de Santaluz - BA
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Santaluz - BA, 28 de abril de 2022.

Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: informação sobre compatibiiidade de previsão de recursos orçamentários 

para contratação de empresa especiaiizada para prestação de serviço de consuitoria e 

assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem 

assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e reguiação 

informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município de 

Santaiuz-BA.

Processo administrativo: 141/2022

Prezado Senhor,

Em estrita observância ao art. 72, inciso iV da Lei Federal 14.133/2021, solicitamos do 

setor contábii a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos 

orçamentários para contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

consuitoria e assessoria técnica em gestão de serviços púbiicos de saúde com 

abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eietrônico e 

reguiação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaiuz-BA.

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recurso correspondente à reserva no valor 

de R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

Atenciosamente,

Angela Maria 

Comissão de
dos Reis Pinho 

Contratação
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PARECER CONTÁBIL

Santaluz - BA, 29 de abril de 2022.

Do: Setor de Contabilidade 

Para: Comissão de Contratação

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 141/2022

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria a respeito da compatibilidade 

da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação 

orçamentária para custear despesas relativas a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviço de consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços 

públicos de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção 

de prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da 

Secretaria de Saúde do município de Santaluz-BA, tenho a informar-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma 

encontra-se reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 02

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 
FONTE DE RECURSOS: 02

Atenciosamente,

Naíara da/Cunha Carmo

Setoj>de Contabilidade 
Naiara da Cunha Carmo
Diretor» de Depaff. de ConteMidede 

Decreto 026/2021

'Í~ M\S10 c
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 141/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 020/2022

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de um serviço de natureza singular 

onde a competição seria inviável, devido ao grau de confiabilidade necessário para 

prestação dos serviços. Foi inserida documentação suficiente para confirmação da 

notória especialização, como atestados de capacidades técnicas, certificados de 

graduação inerentes à área de atuação, bem como de cursos técnicos condizentes com 

o objeto da contratação, conforme o artigo 74, inc. III, ”c” da Lei Federal 14.133/2021, 

Justifica-se a contratação direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez que não 

há obrigatoriedade de realização de certame licitatório.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE 

PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização 

da autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as 

devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÃRIOS: Foi

demonstrada, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, bem 

como atestado a disponibilidade financeira.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, 

observamos que a empresa contratada detém notória especialização no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, bem como outros requisitos relacionados 

com suas atividades, que permitiram atestar que a prestação de serviço é essencial e 

reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto pretendido, tendo a empresa 

TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 

40.827.971/0001-24, apresentado toda documentação pertinente que comprova o 

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos

^ VISTO
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de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V 

e VI da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto a solicitação da contratação estão presentes 

diversos extratos de contratos do mesmo objeto desta contratação em outros municípios, 
todos como valores similares (de acordo com o porte), justificando assim o preço 

proposto pelo escritório a ser contratado, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei 
Federal 14.133/2021.

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de 

todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que 

foram atendidos todos os requisitos formais para a contratação. Sendo assim, 
entendemos que não há impedimento de ordem iegai para o acolhimento da postulação 

da inexigibilidade de licitação.

Santaluz - BA, 02 de maio de 2022.

Angela Mariàpos Reis Pinho 

Comissão de Contratação

ViSTO ^
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DECRETO MUNICIPAL (N= 432/2021)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro AdminLstrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone; 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

DECRETO MUNICIPAL Na 432 DE 16 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE ERRATA NO DECRETO DE N2 
430 E ALTERA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTALUZ/BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Arismário Barbosa Júnior, Prefeito do Município de Santaluz-BA, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, altera o Decreto de NQ 430 e:

DECRETA

Art. 1e - Alteração do Artigo 12 do DECRETO DE N2 430 que instituiu a Comissão 
de Contratação Direta (CCD) que atuaria nos processos de Dispensa e 
Inexigibilidade de licitação do município de Santaiuz/BA, nos termos da legislação 
em vigor:

Art. 2a - A Comissão de Contratação Direta (CCD) que atuará nos processos do 
Dispensa e Inexigibilidade de licitação do município de Santaiuz/BA, nos termos da 
legislação em vigor, passará a ser composta pelos nomeados abaixo, da seguinte 
forma:

1. ÂNGELA MARA DOS REIS PINHO, cargo de PRESIDENTE;
2. JACKSON DA SILVA AVELINO, cargo de MEMBRO;
3. MAICON DA SILVA NASCIMENTO, cargo de MEMBRO;

Art. 3S - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Dê-se ciência.

Publique-se,

Cumpra-se.

Santaluz-Bahia, 16 de junho de 2021.

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR 
Prefeito Municipal

«c ■■
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Santaluz - BA, 02 de maio de 2022.

Da: Comissão de Contratação
Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica
Assunto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de consultoria e assessoria técnica 
em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de 
prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 
município de Santaluz-BA.
Processo Administrativo: 141/2022

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito que seja 
previamente examinada a solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação e que seja u elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade de licitação o 
artigo 74, Inciso III, “c” da Lei Federal 14.133/2021

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisitante, 
razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a autoridade 
superior autorize a contratação e proceda com a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único 
da Lei Federal 14.133/2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima e 
yy consideração.

Atenciosamente,

Angela Mai^ os Reis Pinho
Comissão de Contratação

Qi£IX%
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MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N° 0XX/20XX

Termo de Contrato de prestação de serviços que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
SANTALUZ - BA e a Empresa
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XX.

u

o MUNICÍPIO DE SANTALUZ - BA, com sede na Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo 
Cep: 48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito(a) no CPF n° 016.549.665-76, 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 1148395733, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
pessoa jurídica Escritório XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
XXXXXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, n° XXX, XXXXXXXX, Bairro: XXXXXXX, 
CEP: XXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. 
XXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n° XXXXXXXX, expedida pela XXXX, e 
CPF n° XXXXXXXX, inscrita na OAB/XX sob o n° XXXX, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo n° 0XX/20XX e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Inexigibilidade de licitação n° XXX/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de consultoria e assessoria 
técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, 
manutenção de prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da 
Secretaria de Saúde do município de Santaluz-BA.
1.2. Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente 
contrato em todas as suas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
vez que compõe, em todos os seus termos, o processo administrativo n° XXX/2022 e inexigibilidade 
de licitação XX/20XX.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1-0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/20XX e encerramento 
em 31/12/20XX.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
4.1-0 valor do presente Termo de Contrato é de R$............ (.................);
4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação;
4.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; VISTO <c'
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4.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiseal, em 02 
(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Seeretaria de Finanças para a devida aprovação.
4.5 - A Fatura / Nota Fiseal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Munieipal de Santaluz - BA, 
inserita no CNPJ/MF n° 13.807.870/0001-19, sediada a Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo 
Cep; 48.880-000, neste Município.
4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoria Econômica 3000 - Despesas 
Correntes, Órgão XX.XX - Secretaria Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx - 
xxxxxxxxxxxxxxx. Valor R$ x.xxx,xx, Fonte de Recurso - xx. Elemento de Despesa xx.xx.xx.xx - 
xxxxxxxxxxxxxx, conforme disposto na Lei de meios vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021;
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato;
6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO
7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria 
solicitante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao 
valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia 
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica;
9.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, 
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, que serão 
aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

VISTO
-0/^/5 '5

Cb1
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9.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 
das multas aplicadas.
9.4 - Nenhiun pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 
definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 
14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
10.2 - E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso III, “c” da 14.133, de 2021.
12.2 - É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais.

Santaluz - BA, xx de xxxxxxx de 2021.

ARISMARIO BARBOSA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA

CONTRATADA

^ VISTO ^
!ã 0/^iS' G
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PARECER JURÍDICO N° 122/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141/2022 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 020/2022
EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO - LEGALIDADE

I - DO RELATORIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação da 
Empresa TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 40.827.971/0001-24, cujo objeto é a prestação de serviços de consultoria e 
assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, 
operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e regulação informatizada para 
atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santaluz-BA. A solicitação 
de contratação baseia-se no art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitações, por ser inviável 
qualquer competição.

Constam no processo administrativo os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e termo de referência;
II - estimativa de despesa;
III - pareceres técnicos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários;
V - comprovação de requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - Documentos que comprovam notória especialização e currículos dos
profissionais.

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a 
apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito 
administrativo.

Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar.
,, VISTO '

II - DA FUNDAMENTACAO ^

A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a 
exigência da celebração de contratos pela Administração Pública, procedida de licitação 
pública (CF, art. 37, XXI).

Existem, contudo, hipóteses em que a Licitação formal seria impossível ou frustraria a 
própria consecução do interesse público, uma vez que o procedimento licitatório normal 
conduziría ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa.

Entre estas hipóteses repousam o art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitação n 
14.133/2021, onde está previsto a contratação direta por inexigibilidade, em razão de serviços
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técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, destacando o “patrocínio 
ou defesa de causas judiciais ou administrativas”, como uma das possibilidades a se justificar 
o afastamento da regra da contratação, mediante prévio procedimento licitatório, nos 
seguintes moldes:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: (...).

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:
(•■•)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

§3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. (...).”.

Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação de serviços de 
assessoria e consultoria em gestão de serviços de saúde, pode vir a ser contratado pela 
Administração Pública, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória 
especialização do profissional ou da empresa. Ressaltando ainda, que a referida Lei excluiu a 
expressão serviços "de caráter singular", presente no art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93.

Quanto ao Notoriamente especializado será, assim, o profissional ou empresa que, 
detendo especial qualificação, desfrute de certo conceito e se diferencie, exatamente por isso, 
daqueles do mesmo ramo ou segmento de atuação.

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização "... é o reconhecimento 
público da alta capacidade profissional Notoriedade profissional é algo mais que 
habilitação profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da profissão; aquela é a 
proclamação da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua 
especialidade. Notoriedade é, em última análise, para fins de dispensa de licitação, a fama 
consagradora do profissional no campo de sua especialidade'".

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória especialização do 
prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não demandará a realização de prévio 
certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de competição que diretamente resulta 
da alta capacitação e do nível de qualificação daquele a quem se pretende contrata.

É o que se verifica no caso dos autos, uma vez que a complexidade da gestão em 
serviços de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de 
prontuário eletrônico e regulação informatizada requer pessoal técnico, devidamente
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4 VISTO V

preparado para responder as demandas, racionalizar as ações de modo a reduzir os custos, 
aumentar a eficiência, maximizar a utilização dos recursos, exercer controle com ferramentas 
que o façam eficaz, potencializando o alcance dos programas e serviços prestados. Bem como 
capacitar os servidores da saúde, orientar as decisões necessárias à boa execução do plano de 
saúde., não demandará da realização de prévio certame licitatório, inviabilizado pela 
impossibilidade de competição que diretamente resulta da alta capacitação e do nível de 
qualificação desta.

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de 
profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver 
comprovação nos autos de que a mesma é possuidora de especialização essencial e mais 
adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, vez que comprova a sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, publicações, organização, equipe técnica e outros 
requisitos relacionados com suas atividades.

Isto porque, a assessoria a ser contratada possui notório reconhecimento e patente 
currículo profissional, demonstrando ter exercido atividades similares com perfeição, 
inclusive com objetos idênticos. Neste sentido, vejamos Marçal Justen Filho:

Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais 
como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, 
a participação em organismos voltados à atividade especializada, o 
desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras 
oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério 
superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a 
organização de equipe técnica e assim por diante.

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido pelo Município, a 
contratação pelo Poder Público não podería ser confiada a quaisquer profissionais. Aqui 
ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa à Administração muito mais 
do que uma licitação ordinária podería suportar.

Destaque-se, neste particular, o elemento confiança, qualificado juridicamente. 
Confiança (fidúcia) não se licita, não pode ser objeto de cotejo, disputa ou comparação, muito 
menos ser mensurada. Aliás, o Tribunal de Conta da União já se manifestou sobre o assunto, 
In verbis:

Notório especializado só tem lugar guando se trata de serviço inédito 
ou incomum. capaz de exigir na seleção do executor de confiança um 
grau de subjetividade, insusceptível de ser medido pelos critérios 
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação. 
(Enunciado n° 39/TCU).

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de 
profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver 
comprovação nos autos de que o mesmo seja possuidor de especialização indiscutivelmente 
essencial e mais adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, compatível com a 
necessidade administrativa.

Ademais, é importante ressaltar que que o Município não possui em seu quadro, 
servidores suficientes em condições de atender a demanda descrita no objeto a ser contratado.
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Esse é 0 entendimento do Ministro Luís Roberto Barroso, Relator na ADC n° 45, que 
tramitou no Supremo Tribunal Federal, in verbis:

(...)
42. Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro próprio de
procuradores, por si só. não obsta a contratação de advogado particular
para a prestação de um serviço específico. E necessário, contudo, que 
fique configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a 
atribuição seja exercida pelos membros da advocacia pública, e.g. em razão 
da especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da estrutura 
estatal.
(...)
46. Portanto, os Municípios - dispondo ou não de uma procuradoria 
jurídica estruturada -. tanto quanto as outras entidades federativas.
também podem ter a necessidade prática de realizar contratação direta
de serviços advocatícíos.

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de Licitação com 
fulcro no artigo supra, a Administração deve necessariamente observar requisitos acima 
descritos, bem como as exigências legais para a contratação, previstas no artigo 72, e incisos 
do mesmo dispositivo, que assim dispõem:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos”.
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilite
qualificação mínima necessária; / 5^
VI - razão da escolha do contratado; '?>
VII-justificativa de preço; í 52 rt v... =;
VIII - autorização da autoridade competente

VISTO

No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram considerados, vez que se 
observa o seguinte: comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; bem como a razão da escolha do contratado, justificativa de 
preço e autorização da autoridade competente.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda 
e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Nota-se, ainda, a razoabilidade dos gastos empreendido, vez que demonstrado nos 
autos, comprovação de que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles
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referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço pautar-se na demonstração dos 
valores pactuados em contratações anteriores com órgãos públicos, que guardam semelhança 
nos objetos.

Do exposto, vislumbramos que o serviço descrito na justificativa, em confronto com a 
legislação trata-se de flagrante inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o art. 74, 
inciso III, da nova Lei de Licitações.

III - CONCLUSÃO

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos autos, especialmente 
a justificativa de lavra da Secretaria solicitante, bem como os argumentos acima levantados, 
manifesta-se pela possibilidade da contratação por Inexigibilidade de Licitação, uma vez 
observadas as recomendações elencadas no corpo deste Parecer, nos termos do art. 74, inciso 
III, da Lei de Licitação n° 14.133/2021, desde que devidamente autorizada pelo 
Excelentíssimo Prefeito.

Salvo melhor juízo, é o parecer.
À deliberação superior.

Santaluz-BA, 03 de maio de 2022.

Leonardo da Silva Guimarães
Procurador Geral do Munícipio

Anand^jA^qlJSantõfe Ferreira 
Subprocuradora Jurídica M\SI0
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141/2022 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 020/2022

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que 
foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 
justificativa dos preços;
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que 
o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 
preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer técnico da Comissão de Contratação que prevê que a 
inexigibilidade de licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC. III, “c”, da 
Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 
requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 
Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 020/2022, nos termos 
descritos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço
de consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços públicos 
de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, 
manutenção de prontuário eletrônico e regulação informatizada 
para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município 
de Santaluz-BA.

Contratado: TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
Prazo de Vigência: 07 (sete) meses;

05/05/2022 até 31/12/2022.
Valor Total: R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, “c” da Lei Federal 14.133/2021.

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 
preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial.

Santaluz - BA, 05 de maio de 2022.

Aris sa Junior
Prefeito Municipal

VISTO \
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141/2022 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nc 020/2022

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que foi 
devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 
justificativa dos preços;
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que 
o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 
preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer técnico da Comissão de Contratação que prevê que a inexigibilidade 
de licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC. III, “c”, da Lei Federal 
14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 
requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 
Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 020/2022, nos termos descritos 
abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço
de consultoria e assessoria técnica em gestão de serviços públicos 
de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, 
manutenção de prontuário eletrônico e regulação informatizada 
para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município 
de Santaluz-BA.

Contratado: TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
Prazo de Vigência: 07 (sete) meses;

05/05/2022 até 31/12/2022.
Valor Total: R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 
preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial.

Santaluz - BA, 05 de maio de 2022.

Arismário Barbosa Junior 
Prefeito Municipal VISTO
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CONTRATO N° 141/2022

Termo de Contrato de prestação de 

serviços que entre si fazem o

MUNICÍPIO DE SANTALUZ - 

BA e a empresa TULIO 

CARNEIRO ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA.

O MUNICÍPIO DE SANTALUZ - BA, com sede na Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 

48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito(a) no CPF n° 016.459.665-76, doravante denominada 

CONTRATANTE e a pessoa jurídica TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, 

com sede na Rua João Paulo Fragoso, n° 126, Vila Real, CEP: 48.730-000, Conceição do Coité - BA, inscrita 

no CNPJ/MF sob n°. 40.827.971/0001-24 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. Tulio Carneiro Lima, portador da Carteira de Identidade sob n° 605539952 SSP/BA e CPF n° 

027.333.835-82, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 141/2022 e em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de licitação n° 020/2022,

nr Tante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
W

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica 

em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de 

prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaluz-BA.

1.2. Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contrato em 

todas as suas condições.

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
fmm ■
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2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, vez 

que compõe, em todos os seus termos, o processo administrativo n° 141/2022 e inexigibilidade de licitação 

020/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1- 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 05/05/2022 e encerramento em 

31/12/2022.

C' ÁIJSLLA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
W
4.1- 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), sendo pago em 07 parcelas 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação;

4.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis;

4.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 

vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.

4.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA, inscrita no

Ç' rT)J/MF n° 13.807.870/0001-19, sediada a Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000,
W

neste Município.

4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 

requerimento do interessado.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é;

ÓRGÃO: Fimdo Municipal de Saúde

UNIDADE: 11.01

PROJETO ATIVIDADE: 2.037

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39

FONTE DE RECURSOS: 02

\1\ST0
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ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE: 11.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 

FONTE DE RECURSOS: 02

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021;
O A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO
7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria 

solicitante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado na 

C^^sula Terceira deste Instrumento.

b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor 

dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia imediatamente 

subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha discriminativa;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem assim 

com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS VISTO c
'iMilní.
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9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 

CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;
9.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de 

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, que serão aplicadas em função 

da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.
9.3-0 MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das 

multas aplicadas.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 

14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2 - E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa;

w
CI.AUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAI. E PUBLICAÇÃO
12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso III, “c” da 14.133, de 2021.
12.2 - É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento. VISTO

1 £
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO \ J

r*
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13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 

produzam os efeitos legais.

Santaluz - BA, 05 de maio de 2022.

SJ

ARISIMARIO BARBOSA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE

Tulio Carneiro Lima
TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

CONTRATADA

VISTO
'Í-QL3d£%
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CONTRATO N° 141/2022

i
Termo de Contrato de prestação de 

serviços que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE SANTALUZ - 

BA e a empresa TULIO 

CARNEIRO ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA.

oS^i[UNIClPIO DE SANTALUZ - BA, com sede na Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 
48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
ARISMARIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito(a) no CPF n° 016,459.665-76, doravante denominada 

CONTRATANTE e a pessoa jurídica TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, 
com sede na Rua João Paulo Fragoso, n° 126, Vila Real, CEP: 48.730-0Ó0, Conceição do Coité - BA, inscrita 

no CNPJ/MF sob n°. 40.827.971/0001-24 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. Tulio Carneiro Lima, portador da Carteira de Identidade sob n° 605539952 SSP/BA e CPF n° 

027.333.835-82, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 141/2022 e em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de licitação n° 020/2022, 
rr^jante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica 

em gestão de serviços públicos de saúde cora abordagem assistencial, operacional, financeira, manutenção de
S i 1

prontuário eletrônico e regulação informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Santaluz-BA.
1.2. Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contrato em
todas as suas condições. i

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
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2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, vez 

que compõe, em todos os seus termos, o processo administrativo n° 141/2022 e inexigibilidade de licitação 

020/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1-0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 05/05/2022 e encerramento em 

31/12/2022.

C^USULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

4.1-0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), sendo pago em 07 parcelas 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administraçã.o, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação;
4.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; ,
4.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 
vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.

j : I j
4.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA, inscrita no 

C^ÍPJ/MF n° 13.807.870/0001-19, sediada a Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000, 
neste Município.

4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a
requerimento do interessado. \

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal .despesa é: 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde | !
UNIDADE: 11.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSOS: 02 | ;
'^^N£/Vírr 
C' VISTO '

í :
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ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE: 11.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 .
i

FONTE DE RECURSOS: 02 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021;

I i ^ *
6.° - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria 

solicitante.

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES

8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento prestação de serviçOs do objeto do presente Confiato de acordo com o estipulado na 

Casula Terceira deste Instrumento.
b) na hipótese de atraso de pagamento dos ^créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor 

dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia imediatamente 

subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: ..
a) prestar os serviços com estrita obediência .à descrição constante no orçamento e na planilha discriminativa;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem assim 

com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

/^ÍN'r< 

Misto c
•/> 
%

%
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9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 

CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsábilização civil e penal na forma da Legislação específica;
9.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de 

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, que serão aplicadas em função 

da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.
9.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das 

multas aplicadas.

9 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.
W

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 1

10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 

14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
10.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa; , ,

✓
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segun4q as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso LI, “ da 14.133, de 2021.
12.2 — É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO VISTO %

s r s
. o------- jfc- T»
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13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. ,
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) yias de igual teor e forma para que 

produzam os efeitos legais.

Santaluz - BA, 05 de maio de 2022.

O

BARBOSA JÚNIOR 

^Prefeito Municipal
ARIS

CONTRATANTE

Túlio Carneiro Lima
TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

CONTRATADA

VISTO Ç
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Santaluz - BA, 05 de maio de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA 
CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 020/2022 
EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 141/2022. Contrato: 141/2022. Contratante: Município de 

Santaluz-BA. Contratada: TULIO CARNEIRO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de consultoria 

e assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem 

assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e regulação 

informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município de 

Santaluz-BA. Vigência: 05/05/2022 a 31/12/2022. Valor Global: R$70.000,00 (setenta 

mil reais). Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE: 11.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSOS: 02

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE: 11.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 

FONTE DE RECURSOS: 02

Fundamentação legal: artigo 74, inciso III, “c” da Lei Federal 14.133/2021.

Angela Mariaeí^ Reis Pinho
Comissão de\Contratação

1 VISTO
g Oi.?iÍL I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 020/2022 
EXTRATO DO CONTRATO

Santaluz — BA, 05 de maio de 2022. 

BA

Processo Administrativo: 141/2022. Contrato: 141/2022. Contratante: Município de 

Santaiuz-BA. Contratada: TULiO CARNEiRO ASSESSORiA E CONSULTORIA LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de consultoria 

e assessoria técnica em gestão de serviços públicos de saúde com abordagem 
assistencial, operacional, financeira, manutenção de prontuário eletrônico e regulação 

informatizada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do município de 
Santaluz-BA. Vigência: 05/05/2022 a 31/12/2022. Vaior Giobai: R$70.000,00 (setenta 

mil reais). Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde
UNiDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 02

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 
FONTE DE RECURSOS: 02

o
O'

Fundamentação legal: artigo 74, inciso III, “c” da Lei Federal 14.133/2021.

Angela Maria dos Reis Pinho 
Comissão de Contratação
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